
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2102592 - GO 
(2022/0100628-6)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : THUSLEY RIBEIRO NEVES NUNES
ADVOGADO : JEAN ALVES DE OLIVEIRA TAVARES - GO053499
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. ART. 39 DA LEI N. 8.038/1990. SUPERVENIÊNCIA 
DA LEI N. 13.105/2015. MANUTENÇÃO DO PRAZO DE 5 DIAS. ATESTADO 
MÉDICO DO ADVOGADO. ABSOLUTA INCAPACIDADE DE EXERCÍCIO 
DA PROFISSÃO OU DE SUBSTABELECIMENTO DO MANDATO. NÃO 
COMPROVAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. O prazo para interposição de agravo regimental, em processo penal, é de 5 dias, 
de acordo com os arts. 39 da Lei n. 8.038/1990 e 258 do RISTJ.
2. Assim, mesmo após a entrada em vigor da Lei n. 13.105/2015, o prazo para a 
interposição de agravo regimental continuou sendo regido pelo art. 38 da Lei n. 
8.038/1990.
3. Em casos de interposição de recurso após o transcurso do prazo legal em virtude 
de doença do advogado, deve haver demonstração da absoluta incapacidade de o 
causídico exercer sua profissão ou substabelecer o mandato, o que não ocorreu 
nesses autos.
4. Na espécie, é intempestivo o agravo regimental interposto após o lapso de 5 
dias.
5. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 
1ª Região), Laurita Vaz e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.
 

Brasília (DF), 28 de junho de 2022.
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Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0100628-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.102.592 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  03026844320128090011  30268443  3026844320128090011

EM MESA JULGADO: 21/06/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : THUSLEY RIBEIRO NEVES NUNES 
ADVOGADO : JEAN ALVES DE OLIVEIRA TAVARES  - GO053499 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : THUSLEY RIBEIRO NEVES NUNES 
ADVOGADO : JEAN ALVES DE OLIVEIRA TAVARES  - GO053499 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Adiado por indicação do Sr. Ministro Relator.
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Superior Tribunal de Justiça

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.102.592 - GO 
(2022/0100628-6)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : THUSLEY RIBEIRO NEVES NUNES 
ADVOGADO : JEAN ALVES DE OLIVEIRA TAVARES  - GO053499 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

THUSLEY RIBEIRO NEVES NUNES interpõe agravo 
regimental contra decisão de fls. 526-527, proferida pela Presidência deste 
Tribunal Superior, em que o agravo em recurso especial não foi conhecido pelo 
óbice da Súmula n. 182 do STJ.

Após a certificação do trânsito em julgado em 17/5/2022 (fl. 531), 
a defesa interpôs este regimental em 27/5/2022. Quanto à tempestividade recursal, 
a parte afirmou que "o causídico que esta subscreve, justifica que durante esses 
últimos 10 (dez) dias estava sob cuidados médicos, afastado das atividades 
inerentes à advocacia, por isso, a manifestação tardia" (fl. 535). 

Aduziu, ainda, que "rebatemos e de igual forma, arrazoamos em 
sentido oposto, sustentando que diferentemente do que afirmou aquele Tribunal, o 
apelo especial não visa discutir fatos ou provas, mas apenas rogar à Corte 
Superior a correta valoração jurídica dos fatos que foram reconhecidos" (fl. 538).

Sustentou: "elencamos àquela oportunidade os dispositivos de Lei 
Federal específicos violados, a serem combatidos por esta Corte. Igualmente, 
combatemos e ratificamos que todas as leis citadas são federais" (fl. 539).

Às fls. 585-589, juntou atestado médico de cinco dias, contados a 
partir do dia 16/5/2022.

Pleiteia, portanto, a reconsideração da decisão anteriormente 
proferida ou a submissão do recurso à turma julgadora.
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Superior Tribunal de Justiça

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.102.592 - GO 
(2022/0100628-6)
  
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. ART. 39 DA LEI N. 8.038/1990. 
SUPERVENIÊNCIA DA LEI N. 13.105/2015. MANUTENÇÃO DO 
PRAZO DE 5 DIAS. ATESTADO MÉDICO DO ADVOGADO. 
ABSOLUTA INCAPACIDADE DE EXERCÍCIO DA PROFISSÃO 
OU DE SUBSTABELECIMENTO DO MANDATO. NÃO 
COMPROVAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. O prazo para interposição de agravo regimental, em processo penal, é 
de 5 dias, de acordo com os arts. 39 da Lei n. 8.038/1990 e 258 do 
RISTJ.
2. Assim, mesmo após a entrada em vigor da Lei n. 13.105/2015, o 
prazo para a interposição de agravo regimental continuou sendo regido 
pelo art. 38 da Lei n. 8.038/1990.
3. Em casos de interposição de recurso após o transcurso do prazo legal 
em virtude de doença do advogado, deve haver demonstração da 
absoluta incapacidade de o causídico exercer sua profissão ou 
substabelecer o mandato, o que não ocorreu nesses autos.
4. Na espécie, é intempestivo o agravo regimental interposto após o 
lapso de 5 dias. 
5. Agravo regimental não conhecido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

O agravo regimental é intempestivo. 

Nos termos dos arts. 39 da Lei n. 8.038/1990 e 258 do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, é de 5 dias o prazo para a interposição de 
agravo regimental. 

No caso, a decisão agravada foi publicada no dia 9/5/2022, 
segunda-feira (fl. 528); foi considerado como data inicial para contagem do prazo 
o dia 10/5/2022, terça-feira, e encerrado o lapso recursal no dia 16/5/2022, 
segunda-feira. O trânsito em julgado do decisum foi certificado em 17/5/2022 
(fl. 531). Contudo, o agravo regimental foi protocolado somente no dia 
27/5/2019 (fl. 533), fora, portanto, do quinquídio legal.

O prazo para interposição de agravo regimental, em matéria penal, 
é de 5 dias. Mesmo após a entrada em vigor do novo CPC – Lei n. 13.105/2015 –, 
o prazo para a interposição do recurso continuou sendo regido pelo art. 39 da Lei 
n. 8.038/1990.

Vale ressaltar que, em 27/4/2016, a Terceira Seção deste Tribunal 
Superior, por meio do AgRg na Rcl n. 30.714/PB, manifestou seu entendimento 
de que "o agravo contra decisão monocrática de Relator, em controvérsias que 
versam sobre matéria penal ou processual penal, nos tribunais superiores, não 
obedece às regras do novo CPC referentes à contagem dos prazos em dias úteis 
(art. 219, Lei 13.105/2015) e ao estabelecimento de prazo de 15 (quinze) dias para 
todos os recursos, com exceção dos embargos de declaração (art. 1.003, § 5º, Lei 
13.105/2015)" (AgRg na Rcl n. 30.714/PB, Rel. Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, 3ª S., DJe 4/5/2016).

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ART. 306 DO CÓDIGO DE 
TRÂNSITO BRASILEIRO. AGRAVO REGIMENTAL. 
PRAZO DE 5 DIAS. INTEMPESTIVIDADE.
1. É intempestivo o agravo regimental, em matéria penal, 
interposto após o prazo de 5 dias, conforme o art. 39 da Lei n. 
8.038/1990 e o art. 258, caput, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça.
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Superior Tribunal de Justiça

2. "O lapso para a interposição do agravo no âmbito criminal 
não foi alterado pelo Novo Código de Processo Civil. Assim, 
aplica-se o disposto no art. 39 da Lei nº 8.038/90, que fixa o 
prazo de cinco dias para a interposição do agravo" (AgRg nos 
EAREsp 607.127/SP, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Terceira Seção, julgado em 25/5/2016, DJe 1º/6/2016). 
3. "Para fins de aferição da tempestividade do agravo 
regimental, deve ser considerada a data do protocolo nesta 
Corte, sendo irrelevante a data registrada por outro tribunal" 
(AgRg no AREsp 769.955/PB, Rel. Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 2/2/2016, DJe 18/2/2016).
[...]
5. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 1.032.395/PR, Rel. Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, 6ª T., DJe 12/3/2018)

Não prospera, ainda, a pretensão da defesa de que seja devolvido o 
prazo ou considerado tempestivo o mencionado recurso, pois não ficou 

comprovado que a enfermidade que acometeu o advogado o impediu de 
exercer a profissão ou de substabelecer o mandato. Inclusive, observo que o 
atestado médico apresentado teve início no dia 16/5/2022 e findou-se em 
20/5/2022. A parte, contudo, só interpôs o regimental em 27/5/2022, além de não 
demonstrar a inviabilidade de interposição do agravo em virtude da doença dentro 
do prazo recursal. 

Nesse sentido, confira-se a jurisprudência desta Corte Superior:

[...]
1. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de 
que "a doença que acomete o advogado somente se 
caracteriza como justa causa, a ensejar a devolução do 
prazo, quando o impossibilita totalmente de exercer a 
profissão ou de substabelecer o mandato" (EDcl no AREsp 
225.773/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 20/3/2014, DJe 28/3/2014), o 
que não foi demonstrado na hipótese dos autos.
2. A pretensão de suspensão do processo pelo prazo de 30 
(trinta) dias, contados do parto, na forma do art. 313, inciso IX 
e § 6º, do CPC, constitui inovação recursal, não suscitada no 
agravo regimental anteriormente interposto, tampouco no 
pedido de reconsideração, ocorrendo assim a preclusão 
consumativa, o que impede que a matéria seja apreciada nesse 
momento processual.
3. Ademais, ainda que superado o mencionado óbice, como é 
cediço, o art. 7º-A, inciso IV e § 3º, da Lei n. 8.906/1994 e o art. 
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313, inciso IX e § 6º, do CPC prevêem expressamente a 
suspensão do processo pelo prazo de 30 (trinta) dias, para a 
advogada que der à luz ou adotar, nas hipóteses em que seja a 
única patrona da causa, mediante comprovação da realização 
do parto ou apresentação de termo judicial de concessão da 
adoção, desde que haja notificação por escrito ao cliente. Na 
espécie, não foi apresentada qualquer comprovação de que a 
cliente tenha sido notificada pela causídica.
4. Não bastasse isso, considerando que, in casu, o parto ocorreu 
em 5/5/2020, o prazo de suspensão de 30 (trinta) dias previsto 
no art. 313, inciso IX e § 6º, do CPC, caso reconhecido, teria 
findado em 3/6/2020, de modo que em nada interferiria nos 
presentes autos, porquanto a decisão contra a qual se insurgiu a 
recorrente por meio do agravo regimental julgado intempestivo 
foi proferida somente em 7/6/2020, considerando-se publicada 
em 10/6/2020, não havendo, portanto, se falar em reabertura do 
prazo recursal.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RCD no AgRg no AREsp 1686112/TO, Rel. 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª T., DJe 24/8/2020, 
grifei) 

[...]
3. Este Superior Tribunal tem entendido que, em casos de 
interposição de recurso após o transcurso do prazo legal em 
virtude de doença do advogado, deve haver demonstração da 
absoluta incapacidade de o causídico exercer sua profissão 
ou substabelecer o mandato, o que não ocorreu nesses 
autos. Precedentes.
4. "A matéria criminal não é suficiente, por si só, para autorizar 
a inobservância de regras e formalidades do processo penal, 
pois, reitere-se, constituem um emaranhado de atos que 
compõem instrumento assecuratório de um regular 
processamento de lide penal, é dizer, implicam processo 
respaldado na observância de inafastáveis garantias 
fundamentais evitando-se, por consequência, em violações às 
liberdades individuais" (HC n. 170.434/MG, Rel. Ministro 
Jorge Mussi, 5ª T., DJe 29/8/2011).
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp n. 607.848/PR, Rel. Ministro 
Rogerio Schietti, 6ª T., DJe 6/4/2017, destaquei)

À vista do exposto, não conheço do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0100628-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.102.592 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  03026844320128090011  30268443  3026844320128090011

EM MESA JULGADO: 28/06/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : THUSLEY RIBEIRO NEVES NUNES 
ADVOGADO : JEAN ALVES DE OLIVEIRA TAVARES  - GO053499 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : THUSLEY RIBEIRO NEVES NUNES 
ADVOGADO : JEAN ALVES DE OLIVEIRA TAVARES  - GO053499 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região), Laurita Vaz e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, 
justificadamente, o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.
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